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BLINGEL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA. 

CNPJ: 22.901.747/0001-53. 
 

 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO AMAPÁ – UNIFAP. 

 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2025.  

Processo Administrativo n° 23125.029157/2024-91. 

 
A empresa BLINGEL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA, inscrita no CNPJ. sob n.º 
22.901.747/0001-53, estabelecida na Rua São José, n. º 698, Bairro Julião Ramos 
CEP: 68.908- 015, Macapá-AP, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. 
DARCIO DOS PASSOS BASTOS, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF/MF sob o n° 
512.745.402-59 e RG: 280.916- SSP-AP, residindo na cidade de Macapá, Estado do 
Amapá, na qualidade de licitante interessada no presente Pregão, com fundamento 
na legislação vigente, vem apresentar sua IMPUGNAÇÃO aos termos do Edital, pelas 
razões de fato e de direito a seguir expostas: 

I – DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

1. Trata-se de licitação destinada a contratação de empresa para prestação de 
serviço continuado de vigilância armada nas dependências da UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO AMAPÁ, em unidades localizadas nos seus respectivos campi, 
compreendendo a mão de obra e emprego de todos os equipamentos, EPI’s e 
ferramentas necessários à execução dos serviços, a serem executados com regime 
de dedicação exclusiva de mão de obra, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
2. Em que pese o extremo zelo desta Instituição ao elaborar o presente 
instrumento convocatório, há disposições editalícias que vão de encontro ao 
ordenamento jurídico e reclamam pronta correção, pois ferem princípios licitatórios. 
 
II – DA TEMPESTIVIDADE 

1. Conforme previsão editalícia qualquer pessoa poderá impugnar o Edital até 03 
(três) dias úteis antes da data designada para abertura da sessão pública. 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

 

2. Considerando a contagem de prazo estabelecida no artigo 164 da Lei n.º 
14.133/2021 e prevista no item 14.2 do Edital, que se exclui o dia do início e se inclui 
o do vencimento, o prazo fatal para apresentação da peça impugnatória é dia 
11/03/2025, o que torna estas considerações tempestivas e regulares para análise e 
consideração. 

14.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento 
será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) 
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dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 

O Tribunal de Contas da União já acolheu tal entendimento. No Acórdão no. 1/2007 

(processo TC 014.506/2006-2) o TCU entendeu ser tempestiva uma impugnação 

apresentada em 22/11/2005 (terça-feira) em face de um pregão que teria abertura em 

24/11/2005 (quinta-feira). Do mesmo modo, através do Acórdão no. 382/2003 

(processo TC 016.538/2002-2) entendeu ser tempestiva uma impugnação 

apresentada em 27/9/2002 (sexta-feira) em face de uma licitação que ocorreria em 

1/10/2002 (terça-feira). Ricardo Silva das Neves. Publicado em 05/2010 no JUS 

NAVIGANDI (https://jus.com.br/949092-ricardo-silva-das-neves/publicacoes). 

 

III – DO MÉRITO 
 

A. DO PARCELAMENTO DO OBJETO 
 
1. O Termo de Referência traz a seguinte descrição quanto aos itens e aos 
postos da presente licitação, o qual seus quantitativos serão distribuídos em 
diversos Órgãos: 
 

1. DO OBJETO LICITADO:  
1.1. O objeto da presente licitação é a prestação de serviço continuado de 

vigilância armada nas dependências da UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ, 
em unidades localizadas nos seus respectivos campi, compreendendo a mão de 
obra e emprego de todos os equipamentos, EPI’s e ferramentas necessários à 
execução dos serviços, a serem executados com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos.  

1.2. A licitação será realizada em lote único, formado por 2(itens) itens, 
conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer 
proposta para todos os itens que o compõem. 
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1.1.  A princípio em tela a uma discrepância dos que está estabelecido nos termos 
editalícios. 

2. Por conseguinte, temos, ainda, as seguintes descrições contidas no Estudo 
Técnico Preliminar 97/2024, quanto ao rol de Órgãos em que os serviços serão ser 
prestados: 
 
6. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas: 
Devido a necessidade de implantação gradual dos postos de trabalho em determinados 
campi, elaborou-se um estudo para estimativa das quantidades para o primeiro, segundo 
e terceiro ano de contrato conforme documento anexo a este ETP. Segue abaixo 
demonstração detalhada da implantação: 
 
PRIMEIRO ANO DE CONTRATO (12 MESES INICIAIS) 
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3. Conforme destacado, o objeto em tela é composto por um lote único 
formado por 2 (dois) itens, no qual a licitante deverá apresentar Proposta 
Comercial para todos os itens que compõem o lote. 

 
4. De plano, frisa-se que trata de serviços terceirizados de assistente 
administrativo, de natureza continuada, com dedicação exclusiva de mão de 
obra, cujos postos serão divididos em diversos Órgãos, nos termos do Edital, 
o que não gera automaticamente a presunção de que devam ser aglutinados 
em um só lote, principalmente quando a divisão se mostrar técnica e 
economicamente viável, conforme será demonstrado. 

 
5. O parcelamento de objeto deverá ser observado sempre que isso 
incorrer em potencial aumento da competitividade sem afetar 
negativamente os aspectos técnicos, com economia de escala preservada, 
como no presente caso. 

 
Sob o aspecto técnico, e considerando que os serviços serão executados em Macapa/AP, 
no âmbito da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ – UNIFAP – CAMPI – 
Marco zoro, Campi - MAZAGÃO, Campi – BINACIONAL Município Oiapoque, Campi – 
Santana, Campi – TARTARUGALZINHO, Campi - LARANJAL DO JARI e Campi - 
CALÇOENE, sendo 07 (sete) CAMPI, entende-se ser viável a separação dos CAMPI por 
ITEM em um total de 07(sete) itens. 
 
1. A divisão por CAMPI facilitará a gestão dos postos do Contrato, tendo em 
vista, que há uma grande quantidade de funcionários a serem administrados. 

 
2. Sobre a economia de escala, é verdade que um quantitativo maior pode levar 
à redução de preços, no entanto, tal situação se aplica quando o objeto da licitação 
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prevê fornecimento de material. Pois, quando se trata de mão de obra, os valores 
cotados possuem fortes reflexos de Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria 
ou da atividade preponderante da empresa. Assim, não há como afirmar a existência 
de economia em escala, mantendo um único lote para um quantitativo tão grande de 
funcionários. 

 

3. Na realidade a economicidade, para objetos de licitações com tal natureza 
é alcançada justamente quando se proporciona uma maior competitividade entre os 
licitantes. 
 
4. Em matéria veiculada na mídia digital, o Auditor Federal de Controle Externo 
do Tribunal de Contas da União – TCU, Thiago Anderson Zagatto, explica os 
critérios para parcelamento do objeto, na visão do TCU: 

O parcelamento do objeto pode se dar de diferentes formas: a) 

objetos de natureza distinta (ex: compra de persianas e mesas de 

escritório); b) objetos de natureza idêntica, mas fornecidos em 

localidades distantes, e c) objetos de natureza idêntica, para o 

mesmo local, mas que pela elevada quantidade não encontram no 

mercado prestador hábil a fornecê-los na totalidade. No exemplo da 

alínea “a”, é mais fácil encontrar empresas que forneçam persianas 

e mesas de escritório isoladamente do que buscar fornecedor único 

para os dois itens. No caso “b” é bastante provável que haja várias 

empresas aptas ao fornecimento de material gráfico nas cidades, se 

consideradas separadamente. Assim, se for exigido que única 

empresa forneça em ambas as localidades, o universo de 

potenciais concorrentes reduzirá drasticamente. E no caso da 

alínea “c”, a compra de elevada quantidade de itens em lote único 

pode restringir a competitividade sob duas faces: i) na 

qualificação técnico-operacional e econômico-financeira; e ii) 

na próprio interesse da licitante, que pode declinar da proposta 

por não possuir capacidade técnica e logística para o 

fornecimento integral, mas que os teria caso as quantidades fossem 

menores. [Grifei] 

5. No mesmo sentido, o TCU emitiu o Acórdão 525/2012 – Plenário, que 
também se amolda perfeitamente ao caso, a saber: 

Enunciado 

A ausência de estudo técnico, financeiro, ou de pesquisa de 
mercado prévios sobre a pertinência de parcelamento de dado 
objeto, quando esse se revela possível, configura, por si só, afronta 
ao art. 23, § 1º, da Lei 8.666/1993. 

Resumo 

Ainda nos autos do referido agravo em que a Companhia Brasileira 
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de Trens Urbanos (CBTU) pleiteou a revogação de medida cautelar 
que suspendeu a Concorrência 2/2011GalicAC/CBTU, o relator 
cuidou da inexistência de justificativa para o não parcelamento do 
objeto. Observou que, a despeito da regra geral de parcelamento do 
objeto, emanada do § 1º do art. 23 da Lei 8.666/1993, a CBTU 
decidiu realizar licitação para contratar um único escritório para a 
prestação de serviços técnicos de advocacia, envolvendo o 
patrocínio da totalidade de 6.562 ações, distribuídas por várias 
unidades da Federação. Acrescentou que cerca de 44% das ações 
estão vinculadas à administração central da CBTU e que o restante 
está espalhado por outros estados da Federação. Ao ser 
questionada a esse respeito, a CBTU asseverou que, nessa 
configuração, os preços unitários tendem a ser menores do que 
aqueles que seriam obtidos em licitação por lotes; sete licitantes 
apresentaram propostas; contratações descentralizadas impõem 
maiores custos e dificuldades operacionais; há ganhos resultantes 
da uniformização de ritos, procedimentos, estratégias jurídicas ... 
Observou o relator, no entanto, que, a despeito da plausibilidade 
desses argumentos, a empresa não havia apresentado nenhum 
estudo técnico, financeiro, ou pesquisa de mercado sobre a 
conformação do objeto a ser licitado, previamente ao lançamento do 
edital, o que prejudica o controle da legalidade e da economicidade 
dos atos da Administração. 

O Tribunal, então, também por esse motivo, ao acolher proposta do 
relator, determinou à CBTU que adote as providências necessárias 
à anulação da Concorrência 2/2011 GalicAC/CBTU. Precedentes 
mencionados: Acórdãos 2389/2007, 2625/2008, 2864/2008, 
839/2009 e 262/2010, todos do Plenário. 

6. Caso tal julgado não seja suficiente para convencer da ilegalidade que está 
sendo perpetrada, seguem demais enunciados da jurisprudência do TCU: 

É obrigatória, nas licitações cujo objeto seja divisível, a adjudicação 
por item e não por preço global, de forma a permitir uma maior 
participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade 
para o fornecimento da totalidade do objeto, possam fazê-lo com 
relação a itens ou unidades autônomas. (Acórdão 122/2014 - 
Plenário); 

 

A falta de parcelamento de objeto que implique diminuição sensível 
de licitantes aptos a prestar parte dos serviços demandados 
configura violação ao comando contido no art. 23, § 1º, da Lei 
8.666/1993. (Acórdão 491/2012 - Plenário); 

 

Diante da exigência legal da obrigatoriedade do parcelamento do 
objeto a ser licitado, quando observada a viabilidade técnica e 
econômica, cabe ao administrador público que desejar licitar um 
objeto sem parcelamento, trazer aos autos do processo licitatório o 
conjunto probatório de que o parcelamento seria inviável. Contratos 
realizados em um só lote costumam ter economia de escala, 
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contudo, os ganhos decorrentes da ampliação da concorrência, não 
raro, igualam ou sobrepujam os decorrentes da economia de escala. 
(Acórdão 1732/2009 - Plenário); 

 

Incumbe ao gestor promover o parcelamento do objeto a ser licitado 
com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no 
mercado e à ampliação da competitividade, ou, na impossibilidade 
técnica e econômica de fazê-lo, apresentar justificativas 
fundamentadas nos autos do procedimento licitatório (art. 3º, § 1º, 
inciso I, e 23, §§ 1º e 2º, da Lei 8.666/1993). (Acórdão 839/2009 - 
Plenário); 

 

Quando o objeto da licitação for de natureza divisível, deve ser 
observada a obrigatoriedade da admissão da adjudicação por itens 
e não pelo preço global, com vistas a propiciar a ampla participação 
dos licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a 
execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 
possam fazê-lo com referência a itens ou unidades autônomas. Ao 
descartar o parcelamento, a instituição pública contratante deve 
fazer constar do processo licitatório o conjunto probatório de que o 
parcelamento seria inviável. (Acórdão 2407/2006 - Plenário). 

7. Assim, tem-se que o parcelamento é regra, cujo cumprimento é exigido nos 
termos dos arts. 40, inciso V, alínea ‘b’, e 47, inciso II, da lei 14.133/21. No caso da 
presente licitação, não foram apresentados fundamentos que justifiquem a 
manutenção do objeto em lote único, haja vista que eles serão divididos em diversos 
Órgãos. Dessa forma, a medida que se impõe é a divisão do objeto em lotes 
(parcelas) a fim de garantir a economicidade e a competitividade. 
 
8. Se o objeto licitado for de natureza divisível, ou seja, que não necessita ser 
adquirido em conjunto, a licitação obrigatoriamente deverá ser realizada "por item", 
no presente caso, por Campi. Neste caso, o Edital deverá contemplar a participação 
dos licitantes que poderão oferecer proposta para os mais diversos Campi nos quais 
os serviços serão executados. 
 
9. A contratação de objeto de natureza divisível, incluídos em um único lote, é 
considerada irregular. Ressalta-se que o argumento contido no Estudo Técnico 
Preliminar acerca da indivisibilidade do objeto licitado não é justificativa plausível. 
 
10. Ademais, enfatiza-se que a celeridade do procedimento ou a gestão facilitada 
do contrato não se sobrepõe ao princípio da economicidade, isonomia e interesse 
público, portanto, não pode ser admitida tais justificativas, para reunir em um único 
lote, vários objetos distintos que, se licitados isoladamente (por lotes ou itens), 
propiciariam maior competitividade e, consequentemente, vantajosidade à 
Administração. 
 

11. As compras, sempre que possível, deverão “ser subdivididas em tantas 
parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, 
visando a economicidade”. No caso em tela, o agrupamento de diversas funções 
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sem motivo justificável, dificultará a participação dos licitantes e trará a perda da 
economicidade  na  aquisição,  UMA  VEZ  QUE  O  QUANTIDADE  DE 

COLABORADORES É BASTANTE EXPRESSIVA quando se mantém tudo em um 
único lote. 
 
12. Só é admitida a reunião de itens em um mesmo lote (mesmo que o objeto 
seja de natureza divisível), quando tal procedimento não afetar a competitividade ou 
não prejudicar a obtenção da proposta mais vantajosa. 
 
13. O TCU, mais uma vez reitera seu posicionamento através da Súmula nº 247 
com a seguinte redação: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que 

não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 

economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 

participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade 

para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 

possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, 

devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade. 

14. Isso significa que a divisão do objeto deve ser feita de forma a privilegiar 
a participação do maior número possível de interessados. Desta forma, o objeto 
divisível deve ser, em regra, organizado em suas frações. O que não se evidencia 
no caso vertente. 
 
15. No entanto, considerando que a presente licitação é regida sob a égide 
da Lei nº 14.133/2021, conforme definido em Edital: 
 

16. O artigo correspondente na Lei nº 14.133/2021 traz as seguintes 
justificativas, no qual, demostram a VIABILIDADE da divisão por CAMPI, no 
presente caso: 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa 
de consumo anual e observar o seguinte: 
V - atendimento aos princípios: 
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso; 
§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às 

compras, deverão ser considerados: 

I  - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

II  - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, 

com vistas à economicidade, sempre que possível, desde que 

atendidos os parâmetros de qualidade; e 

III  - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 
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concentração de mercado. (grifo nosso) 

17. Desse modo, por todo o exposto, requer que seja alterado o item 
editalício, de modo que haja o parcelamento do objeto por Campi, tendo em 
vista que os serviços serão prestados na FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO AMAPÁ – UNIFAP – CAMPI – Marco zoro, Campi - MAZAGÃO, 
Campi – BINACIONAL Município Oiapoque, Campi – Santana, Campi – 
TARTARUGALZINHO, Campi - LARANJAL DO JARI e Campi - CALÇOENE, sendo 
07 (sete) CAMPI, um total de 37(trinta e sete) postos, a fim de garantir a 
economicidade e a competitividade entre as licitantes. 
 

B. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
1. Consta no Estudo Técnico Preliminar 97/2024 a seguinte descrição dos Órgãos 
nos quais serão executados os serviços em em 07(sete) municipios do estado do 
Amapá, Macapa, Santana, Mazagão, Oiapoque, Laranjal do jari, Tartarugalzinho e 
Calçoene: 
2. No entanto, no item 1 do TR – TERMO DE REFERENCIA constam outros 
58 (cinquenta e oito) postos, diversos do previsto inicialmente: 
 

 
 
3. Observa-se que, há uma divergência no ETP e O TR quanto aos postos de 
serviços dos CAMPI em que os serviços deverão ser prestados. Inicialmente, cita-se 
o FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ – UNIFAP – CAMPI – Marco 
zoro, Campi - MAZAGÃO, Campi – BINACIONAL Município Oiapoque, Campi – 
Santana, Campi – TARTARUGALZINHO, Campi - LARANJAL DO JARI e Campi - 
CALÇOENE, sendo 07 (sete) CAMPI, um total de 37(trinta e sete) postos de forma 
gronologica, e posteriormente, acrescenta-se mas TR um total de 80% de postos a 
mais que consta no ETP. 
 
4. Referidos, divergem, ainda, do descrito no item 16 do mesmo ETP: 

mailto:blingel.vigilancia@gmail.com/


Página 12 de 17 

BLINGEL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA, CNPJ: 22.901.747/0001-53, Rua São José, nº 698 Bairro Julião Ramos, 
CEP: 68.908-151, Macapá -Amapá – Brasil, Fone/Fax: (96) 3223-4962 , E-mail blingel.vigilancia@gmail.com/ 
blingel.comercial@gmail.com. 

 

                                         

 
BLINGEL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA. 

CNPJ: 22.901.747/0001-53. 
 

 

 

 
5. Ato contínuo, o anexo I do TR traz, ainda, o rol de Edifícios em que os 37 (trinta e 
sete) postos de serviços de forma gronologica: 
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6. À vista disso, a impugnante pretende apontar situações que devem ser 
esclarecidas por esta Comissão, facilitando a compreensão destes itens e evitando- 
se interpretações equivocadas e divergentes. 
 
7. Desse modo, impugna-se para requerer que seja alterado o item editalício 
a fim de esclarecer quais os quantitativos de postos de serviços, de fato. 

 
1. O próprio TCU reafirmou o seu entendimento de que a redação dos editais deve 

ser clara e objetiva de forma a evitar erros ou contradições que dificultem seu 

entendimento, levem a interpretações equivocadas ou dificultem a compreensão dos 

licitantes quanto às condições estabelecidas. Segundo o voto contido no acórdão 

2441/17-P, não poderia ser diferente, uma vez que o edital vincula todos os 

participantes e o próprio Estado em relação às cláusulas públicas. Assim, a presença 

de cláusulas contraditórias ou contrárias à lei afugenta potenciais participantes do 

certame, impede a ampla concorrência, bem como que seja obtida a proposta que 

melhor atenda às necessidades do órgão. No mesmo sentido: Ac. 3014/15-P e 

3559/14-2ª C. 

 
1. Segundo o ordenamento jurídico brasileiro, a Contratada somente deverá arcar 
com o ressarcimento no limite de sua responsabilidade, ou seja, caso o prejuízo ou 
dano seja decorrente diretamente de sua culpa ou dolo, após o devido processo legal. 
 
2. Nesse sentido, cumpre colacionar o entendimento de Marçal Justen Filho 
acerca do tema: 

O particular responde civilmente pelos danos que acarretar à 
Administração ou a terceiros. O regime jurídico aplicável, porém, exige 
esclarecimento. 
De regra, a responsabilidade civil do particular perante a 
Administração sujeita-se aos princípios de direito privado. Em 
qualquer caso, não basta o dano para surgir o dever de indenizar. 
A conduta do sujeito deve caracterizar-se como culposa, segundo 
os princípios de Direito Civil, inclusive no tocante a eventuais 
presunções de culpa. Se o dano foi produzido pela conduta do 
sujeito sem que concorressem dolo ou culpa, não 
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surge o dever de indenizar. Essas regras são aplicáveis no 
relacionamento entre o particular e a Administração.2 

 

3. No mesmo sentido, o entendimento do Tribunal de Contas da União: 

Detectadas falhas em procedimento licitatório no qual não se apurou 
dano ao Erário, tampouco se vislumbrou dolo ou má-fé na atuação dos 
responsáveis, cumpre expedir determinações corretivas a entidade. 
(Acórdão n.º 2664/2007, Plenário). 

 

8. Portanto, somente surgirá o dever de a Contratada indenizar se ficar 
comprovado que o dano foi causado diretamente (e não indiretamente – quando o 
prejuízo só se verifica como consequência posterior ao ato) à Administração, 
decorrentes de dolo ou culpa, e após comprovação em processo administrativo. 
 
9. Ante o exposto, requer que seja alterado o item editalício, de modo que a 
Contratada somente seja responsabilizada se, cumulativamente: a) for 
instaurado processo administrativo em que sejam assegurados o contraditório 
e a ampla defesa (art. 5º, LV, CF); b) o dano tenha sido comprovado pela 
Administração e c) tenha sido comprovado que a Contratada agiu diretamente 
com dolo ou culpa. 

 

1. Corroborando tais julgados, é oportuno registrar que o Brasil adota, em matéria de 
licitações, o chamado Princípio do Formalismo Moderado, devendo-se interpretar 
com cautela e parcimônia a utilização do instituto da preclusão em contratos 
administrativos. Eis o que a mais respeitada doutrina diz a respeito: 
 

Deixando de lado o processo legislativo, que não é relevante para o 
tema ora tratado, não há dúvida de que existem semelhanças e 
diferenças entre o processo judicial e o administrativo. 
Ambos são processos de aplicação da lei. Ambos estão sujeitos aos 
princípios da legalidade, do formalismo, da ampla defesa, do 
contraditório, do devido processo legal, da motivação, da publicidade, 
da economia processual, da segurança jurídica, este último servindo 
de fundamento às regras que impõem respeito aos direitos adquiridos, 
ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada, bem como aos prazos de 
prescrição e decadência, além das regras legais sobre preclusão. (…) 
Assim é que o formalismo, presente nas duas modalidades de 
processo, é muito menos rigoroso nos processos administrativos, 
onde alguns falam em informalismo e outros preferem falar em 
formalismo moderado. (…) 
Do mesmo modo que a coisa julgada e a prescrição, o instituto da 
preclusão — que ocorre quando uma das partes deixa de adotar 
alguma providência processual de sua alçada — foi transposto 
para o âmbito dos processos administrativos. No entanto, também 
não pode ter o mesmo rigor que no processo judicial. 

A Administração Pública demonstra tendência de adotar os 
institutos do processo judicial com o mesmo rigor, muitas vezes 
em prejuízo dos direitos do administrado, do interesse público e até 
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com maiores ônus para si própria e para o erário. 
Cabe aqui a indagação: qual a razão para essa transposição, pura 
e simples, de princípios do processo judicial para o processo 
administrativo? (…) 
Duas grandes razões aconselham muita cautela na transposição de 
institutos próprios do processo judicial: (I) de um lado, a elaboração, no 
decurso do tempo, de determinados princípios específicos dos 
processos administrativos; é o caso dos princípios da oficialidade, do 
formalismo moderado (ou informalismo), da verdade material, do 
interesse público, da economia processual, dentre outros construídos 
e aplicados muito antes de existir no Brasil uma lei de processo 
administrativo (Lei n° 9.784, de 29-1-99); (II) de outro lado, o fato de 
que os atos da Administração Pública estão sempre sujeitos ao 
controle externo, seja pelo Legislativo, com auxílio do Tribunal de 
Contas, seja pelo Poder Judiciário; esta é uma grande diferença entre 
o processo administrativo e o processo judicial: neste, uma vez 
proferida a decisão final transitada em julgado, não há outro órgão 
superior que possa dizer que a decisão foi lícita ou ilícita, porque o 
Poder Judiciário exerce a chamada soberania em sentido jurídico, que 
compreende o poder de decidir em última instância; não é por outra 
razão que se diz que a coisa julgada encerra uma verdade legal, 
fazendo o negro parecer branco e o quadrado parecer redondo. No 
processo administrativo, as decisões administrativas mesmo as 
adotadas na última instância da escala hierárquica, são sempre 
passíveis de revisão pelos órgãos de controle. Não adianta o apego 
excessivo aos formalismos, aos prazos para apresentação de 
recursos ou juntada de documentos, se, por falta de tais 
providências, a decisão administrativa resultar em ato ilícito que 
pode ser corrigido pelo Poder Judiciário. 

10. Da leitura dos termos do Instrumento Convocatório, extrai-se que o presente certame possui 

como objeto a escolha da proposta mais vantajosa para dedicação exclusiva de mão de obra. 
  

Todavia, da leitura do Edital em questão, denota-se que alguns pontos não estão em compasso com o 

ordenamento jurídico pátrio, notadamente no que diz respeito à CCT utilizadas para fins de fixação 

dos salários e benefícios das funções licitadas, sendo certo que corre-se o risco, na hipótese de não 

correção do edital, de a contratação ser frustrada em razão de tais equívocos. 
  

7.6. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que 

foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no 

cálculo do valor estimado pela Administração:  
7.6.1 Convenção Coletiva de Trabalho 2023/2024, Número de Registro no MTE: 

AP000038/2023; 7.7. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de 

utilização obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se 

exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada 

licitante/contratado. 
  
Em decorrência dos subitens 7.6 e 7.6.1, podemos afirmar que esta convenção coletiva de 
trabalho encontra-se defasada pois a mesma se faz referência ao períodos de 01 de maio de 
2023 a 30 de abril de 2024, ocorre que a uma CCT vigente onde com registro em 27 de 
setembro de 2024, sua vigência é de 01 de maio de 2024 a 30 de abril de 2025, com registro 
junto ao MTE nº AP000062/2024, esta convenção coletiva de trabalho tem seu período de 
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vigência até a data de 30 de abril de 2025, em decorrência deste vale ressaltar que já encontra-
se uma nova CCT em processo de negociação junto aos sindicatos PATRONAL E SINDIVIAP, 
em questão a CCT 2025/2026. 
  
Todavia, em decorrência do expostos e em atendimento aos referidos itens, quanto CCT, a um 
período de passivo exorbitante com a somatória de 02(dois) anos, e os valores estimados para 
contratação do processo licitatório tornar-se inexequível, tem a necessidade de uma nova 
pesquisa de preço no mercado para atender os termos convencionais da convenção coletiva 
de trabalho da categoria de prestação de serviços de mão de obra de vigilância armada. 
 

É cediço o dever da Administração, na contratação de serviços, elaborar planilha detalhada com a 

consolidação dos quantitativos e preços unitários e total da contratação. 

Especialmente em relação aos serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, é imprescindível 

verificar se as categorias envolvidas na contratação estão regidas por algum instrumento coletivo que 

fixe seus direitos e obrigações. Isso significa que, se os custos de mão de obra são vinculados a um 

instrumento coletivo, os valores a serem pagos devem respeitar os pisos salariais estipulados por esses 

atos jurídicos atualizados, sob 

pena de flagrante violação dos direitos trabalhistas. 

 

No caso em questão, Douto Pregoeiro, observa-se que o valor estimado para o presente certame teve 

por base a Convenção Coletiva de Trabalho de 2023/2024 (AP000038/2023), a qual não está mais 

vigente. Atualmente, vigora a CCT 2024/2025-AP000062/2024 e a CCT - AP000062/2024, válida de 

01/05/2024 a 30/04/2025, registrada em 27 de setembro de 2024. 

 
Termo de Referência - Pregão Eletrônico Nº 90003/2025. 

 

Nesta esteira, o Tribunal de Contas da União já se manifestou que a não consideração da CCT mais 

recente no orçamento estimado da licitação configura irregularidade: 

 

O fato de o orçamento estimativo da licitação não considerar os salários 

definidos em convenção coletiva mais recente, a despeito da possibilidade de 

repactuação em seguida à assinatura do contrato, viola o art. 9º, § 2º, do 

Decreto 5.450/2005, uma vez que o orçamento estimativo deve refletir os 

preços de mercado no momento da publicação do edital. 
Acórdão 2443/2017-Plenário|Relator:  

AROLDO CEDRAZ SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. ERROS NO 

PREENCHIMENTO DE PLANILHAS. PROPOSTA BASEADA EM CONVENÇÃO 

COLETIVA VENCIDA. IMPOSSIBILIDADE DE AVALIAÇÃO DA PROPOSTA. 

IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. 

1. É dever da licitante demonstrar, de forma irrefutável, com base em documentação 

comprobatória, a exequibilidade dos preços ofertados.  

2. Não é possível avaliar a melhor proposta com base em convenção coletiva não vigente 

quando da entrega da proposta, caso o edital tenha sido elaborado com base em outra 

convenção coletiva em vigor quando do recebimento da proposta. Tribunal de Contas da 

União TCU: 03471720145 Acórdão 3001/2015-TCU-Segunda Câmara 
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Desta feita, em atenção aos princípios licitatórios e aos entendimentos jurisprudenciais apresentados, 

torna-se imprescindível a atualização do valor estimado da presente licitação com base na convenção 

coletiva em vigor (CCT 2024-AP000063/2024). 
 
IV – DO PEDIDO. 
 

1. POR TODO O EXPOSTO, requer que as presente IMPUGNAÇÃO seja recebida e julgada 

procedente, promovendo as alterações necessárias no Edital do Pregão Eletrônico Nº 90003/2025 e 

consequente reabertura do prazo estabelecido no início do procedimento licitatório: 
 

a) Que a presente impugnação seja conhecida e provida, promovendo as 
alterações necessárias no Edital e Termo de Referência; 

 
b) A republicação e suspensão da data de realização do certame; 

c) Em caso de julgamento improcedente das razões apresentadas nesta peça, a 
remessa dos autos a Autoridade Superior deste Órgão, para apreciação do 
mérito. 

 
Mcapa/AP, 03 de abril de 2025.. 

 
 
 
 
 

 
BLINGEL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA. 

CNPJ: 22.901.747/0001-53. 
DARCIO DOS PASSOS BASTOS. 

CPF: 512.745.402-59. 
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À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2025 - UNIFAP. 

Acerca do pedido de IMPUGNAÇÃO assinado pela empresa Blingel 

Vigilância e Segurança LTDA, impetrado, com fito de impugnar a realização do 

Pregão supracitado, apresentamos o que segue: 

I - DAS CONSIDERAÇÕES  

a) Quanto a Tempestividade do Recurso em análise, este é tempestivo, visto que 

cumpriu o estabelecido no item 14 do Edital, que estabelece o prazo de até 3 

(três) dias úteis antes da data de realização do certame para protocolar pedido 

de impugnação ao Edital.  

b) Quanto ao questionamento para o não parcelamento do objeto, com as devidas 

vênias, compete esclarecer que se objetiva contratar os serviços do Edital para 

a Universidade Federal do Amapá (Órgão único) e não para “diversos Órgãos” 

como sugere em sua peça a pleiteante.   Ato contínuo, o objeto do serviço de 

segurança não será parcelado, pois seria tecnicamente e economicamente 

inviável e provocaria perda de economia de escala, conforme justificativas: 

1) Técnica: o parcelamento implicaria em perda de eficiência, haja visto a 

descentralização de responsabilidades, ocasionando maiores gastos com 

despesas administrativas e operacionais. É muito mais fácil, e menos oneroso, 

por exemplo, nomear um fiscal para fiscalizar um único contrato/contratado, do 

que 10 contratos/contratados diferentes. Tal situação exigiria um número maior 

de servidores para o acompanhamento da prestação de serviços e 

provavelmente uma baixa na qualidade dos serviços oferecidos; 
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2) Econômico: a contratação de várias empresas causaria a perda da economia 

de escala, quando o objetivo é a redução das despesas (minimizar custos) e 

obter maiores e melhores resultados, além do aumento de custos pela 

necessidade de gerenciar vários contratos. Uma única empresa, é capaz de 

ofertar proposta de preços mais acessíveis, ganhando na quantidade. Estas 

justificativas (técnica e econômica) foram norteadoras da argumentação 

contida no item 10 do ETP, em que a equipe de planejamento sustentou a 

decisão de não parcelar o objeto. 

Também convém elucidar que a necessidade de satisfação quanto à justificativa 

para parcelamento ou não do objeto é de interesse exclusivo do Órgão 

demandante.  No caso presente, encontram-se apensadas aos autos do Processo 

as justificativas para o não parcelamento do objeto. Tais justificativas não são 

para satisfazer o desejo do licitante A ou B, tampouco excluir ou enquadrar 

qualquer empresa, mas tão somente para atender a uma necessidade executiva 

da Instituição, que na fase preparatória avaliou ser mais vantajoso para a 

UNIFAP não fazer o parcelamento. Não convém ao licitante questionamentos 

quanto ao planejamento interno do Órgão demandante. Além disso, a 

justificativa do não parcelamento respeitou as exigências legais e normativas, 

que determinam a necessidade de constar estas justificativas no Processo 

instaurado pelo setor demandante, deste modo, esta comissão obedeceu ao que 

propõe o Art. 18, VIII, da Lei 14.133/2021, que solicita a aplicação de 

justificativas para o parcelamento, ou não, da contratação, o que foi feito, no 

ETP, bem como cumpriu ao que prevê o § 3º, I e II, do Art. 40, da Lei 

14.133/2021, que evidencia a não adoção do parcelamento, quando: 

§ 3º O parcelamento não será adotado quando: 

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de 

contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a 

compra do item do mesmo fornecedor; 
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II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e 

integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do 

objeto pretendido; (grifos nossos) 
 

 Diante disso, não havendo ilegalidade alguma no Processo, não acolhemos a 

argumentação da pleiteante.      

c) A suposta divergência apontada pela licitante entre Estudo Técnico Preliminar 

e o Termo de Referência quanto ao local de prestação de serviços configura-se 

equivocada e não há motivo para impugnação. Enquanto aquele traz 

informações sobre a metodologia de execução contratual para os 3(três) anos 

demonstrando os quantitativos de postos em cada localidade por ano de 

contrato e sua implantação gradual em determinados campi, incluindo os 

valores por ano de contrato, este traz os quantitativos totais para os 3(três) anos 

de contrato e demonstra o total da contratação para todos os campi, devendo a 

proposta a ser aceita conter menor valor global observado os respectivos 

quantitativos. Diante disso, não havendo ilegalidade alguma no processo, não 

acolhemos a argumentação da pleiteante.      

Com relação a CCT, esclarecemos que embora tenha sido citada a Convenção 

Coletiva de Trabalho de 2023/2024 (AP000038/2023), os valores utilizados como 

base para composição de custos unitários, fora a CCT 2024/2025 (AP000062/2024), 

conforme composição de custos anexa, houve somente um equívoco na digitação da 

CCT utilizada para composição. Esclarecemos que não haverá alterações nos valores 

orçados pela administração, o que não prejudicará na formulação das propostas dos 

licitantes. Diante disso, não havendo ilegalidade alguma no processo, não acolhemos a 

argumentação da pleiteante.      

Respeitosamente. 
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EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO  

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2025 - UNIFAP. 

 

http://www.unifap.br/
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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ASSESSORIA ESPECIAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA
DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE 

DE POSTOS
VALOR 

UNITÁRIO

QUANTIDADE DE 
VIGILANTES POR 

POSTO
VALOR POR POSTO VALOR TOTAL MENSAL

1 Serviços de Vigilância/ Segurança Patrimonial Armada 12X36, diurno. Posto 35  R$      8.422,21 2  R$              16.844,42  R$                    589.554,70 
2 Serviços de Vigilância/ Segurança Patrimonial Armada 12X36, noturno. Posto 35  R$   10.092,61 2  R$              20.185,22  R$                    706.482,70 

70 Mensal 1.296.037,40R$         
Anual 15.552.448,80R$       

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
PLANILHA SINTÉTICA



FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ASSESSORIA ESPECIAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA
DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

Data base: 01/05/2025

CBO: 5173-30

Quantidade: 35

Anual: 12 meses

1 Valor (R$)
A 2.070,22

B              621,07 
C Intrajornada Diurna R$ 18,35              275,25 

          2.966,53 
          2.966,53 

-                  

(Aplicar os índices sobre o módulo 1)

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Percentual % Valor (R$)

A 13º Salário  (CF/88, art. 7º, VIII.) =(1/12)*100=8,33% 8,33%              247,21 
B Férias e Adicional de Férias - Consulta ao MPOG 12,10% 12,10%              358,95 

20,43%              606,16 

(Aplicar os índices sob o módulo 1 e 2.1)

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$)
A INSS 20,00%              714,54 
B Salário Educação 2,50%                89,32 

C
SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO - SAT (RAT = 3,00% X 
FAP = VARIA DE 0,50% (GRAU MÍNIMO) À 2,00% (GRAU 
MÁXIMO)

6,00%              214,36 

D SESC ou SESI 1,50%                53,59 
E SENAI - SENAC 1,00%                35,73 
F SEBRAE 0,60%                21,44 
G INCRA 0,20%                  7,15 
H FGTS 8,00%              285,82 

39,80%           1.421,93 

(Aplicar sobre a CCT da categoria)

2.3 Benefícios Mensais e Diários Fórmula Valor (R$)

A Transporte 15d x 2 x R$ 3,70              111,00 

Desconto sobre salário Sal x 6% -           124,21 
B Auxílio-Refeição/Alimentação R$ 36,00*15              540,00 

Desconto Auxílio-Refeição/Alimentação 1% -               5,40 
C Dia do Vigilante Salário/30                69,01 
D Seguro de vida, Invalidez e Auxilio Funeral R$ 14,53 R$ 14,53

             604,92 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Módulo 1 - Composição da Remuneração

Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

Composição da Remuneração
Salário-Base
Adicional de Periculosidade

Dados da Contratação

PROCESSO Nº 23125.029157/2024-91

AP000062/2024

Tipo de Serviços: VIGILANTE 12x36 DIURNO ARMADO 

Unidade de Medida - Postos

Período da execução contaratual

Base de cálculo para Encargos e Tributos

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários.

Total

Total

Total da Remuneração

Total 

ROD. JOSMAR CHAVES PINTO, KM 02, JARDIM MARCO ZERO, MACAPÁ-AP.
CONTATO: dsg@unifap.br



FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ASSESSORIA ESPECIAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA
DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

Data base: 01/05/2025

CBO: 5173-30

Quantidade: 35

Anual: 12 meses

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
Dados da Contratação

PROCESSO Nº 23125.029157/2024-91

AP000062/2024

Tipo de Serviços: VIGILANTE 12x36 DIURNO ARMADO 

Unidade de Medida - Postos

Período da execução contaratual

 

(∑ do módulo 2)

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)
2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias                 606,16 
2.2 GPS, FGTS e outras contribuições              1.421,93 
2.3 Benefícios Mensais e Diários                 604,92 

             2.633,02 

3 Provisão para Rescisão Percentual % Valor (R$)
A Aviso Prévio Indenizado 0,417%                12,36 
B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,03%                  0,99 
C Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,17%                  4,94 
D Aviso Prévio Trabalhado 1,944%                57,68 

E
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso
Prévio Trabalhado.

0,77%                22,96 

F Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado 4,00%              118,72 
7,34%              217,66 

4.1 Ausências Legais Percentual % Valor (R$)
A Substituto na cobertura de Férias: 1/3 e 13º Salário 0,926%                48,26 
B Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,250%                13,03 
C Substituto na cobertura de Licença-Paternidade 0,02%                  1,09 

E Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,33%                17,37 

D Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,056%                  2,90 
F Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar) 0,00%                     -   

1,59%                82,65 

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$)
4.1 Ausências Legais                   82,65 

                  82,65 

Total

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Submódulo 4.1 - Ausências Legais

Total 

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Total

Módulo 3 - Provisão para Rescisão
Utiliza-se estatísticas com base em publicações do IBGE, por exemplo E Referencial Técnico de Custo MPF

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Total

ROD. JOSMAR CHAVES PINTO, KM 02, JARDIM MARCO ZERO, MACAPÁ-AP.
CONTATO: dsg@unifap.br



FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ASSESSORIA ESPECIAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA
DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

Data base: 01/05/2025

CBO: 5173-30

Quantidade: 35

Anual: 12 meses

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
Dados da Contratação

PROCESSO Nº 23125.029157/2024-91

AP000062/2024

Tipo de Serviços: VIGILANTE 12x36 DIURNO ARMADO 

Unidade de Medida - Postos

Período da execução contaratual

5 Insumos Diversos Valor (R$)
A Uniformes                 100,17 
B Materiais / Equipamentos / Armamento                 109,22 
C Equipamentos / Rádios base - Antenas
D Equipamentos do cargo e coletivo

                209,40 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor (R$)
A Custos Indiretos 12,64%              772,28 
B Lucro 12,64%              869,90 
C Tributos - Base de Cálculo dos tributos 8,65%

PIS (Todos os Módulos x (%  do Tributo) / (1- 0,9451%)) 0,65%                50,62 

COFINS (Todos os Módulos x (%  do Tributo) / (1- 0,9451%))) 3,00%              232,54 

C.3. Tributos Municipais (especificar) 5,00%              387,57 
33,935%           2.312,91 

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado)

Valor (R$)

A Módulo 1 - Composição da Remuneração              2.966,53 

B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários              2.633,02 

C Módulo 3 - Provisão para Rescisão                 217,71 
D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente                   82,65 
E Módulo 5 - Insumos Diversos                 209,40 

             6.109,30 
F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro              2.312,91 

             8.422,21 

Módulo 5 - Insumos Diversos

Valor Total por Empregado 

Total 

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Total 

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Subtotal (A + B +C+ D+E)

ROD. JOSMAR CHAVES PINTO, KM 02, JARDIM MARCO ZERO, MACAPÁ-AP.
CONTATO: dsg@unifap.br



FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ASSESSORIA ESPECIAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA
DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

Data base: 01/05/2025

CBO: 5173

Quantidade: 35

Anual: 12 meses

1 Valor (R$)
A 2.070,22

B              621,07 
C Adicional Noturno R$ 2,45              293,59 
D Adicional de Hora Noturna Reduzida R$ 22,02              330,29 
E Intrajornada Noturna R$ 22,02              330,29 

          3.645,47 
          3.645,47 

-                  

(Aplicar os índices sobre o módulo 1)

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Percentual % Valor (R$)

A 13º Salário  (CF/88, art. 7º, VIII.) =(1/12)*100=8,33% 8,33%              303,79 
B Férias e Adicional de Férias - Consulta ao MPOG 12,10% 12,10%              441,10 

20,43%              744,89 

(Aplicar os índices sob o módulo 1 e 2.1)

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$)
A INSS 20,00%              878,07 
B Salário Educação 2,50%              109,76 

C
SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO - SAT (RAT = 3,00% X 
FAP = VARIA DE 0,50% (GRAU MÍNIMO) À 2,00% (GRAU 
MÁXIMO)

6,00%              263,42 

D SESC ou SESI 1,50%                65,86 
E SENAI - SENAC 1,00%                43,90 
F SEBRAE 0,60%                26,34 
G INCRA 0,20%                  8,78 
H FGTS 8,00%              351,23 

39,80%           1.747,36 

(Aplicar sobre a CCT da categoria)

2.3 Benefícios Mensais e Diários Fórmula Valor (R$)

A Transporte 15d x 2 x R$ 3,70              111,00 

Desconto sobre salário Sal x 6% -           124,21 

B Auxílio-Refeição/Alimentação R$ 36,00*15              540,00 
Desconto Auxílio-Refeição/Alimentação 1% -               5,40 

C Dia do Vigilante Salário/30                69,01 
D Seguro de vida, Invalidez e Auxilio Funeral R$ 14,53 R$ 14,53

             604,92 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

Composição da Remuneração
Salário-Base
Adicional de Periculosidade

Base de cálculo para Encargos e Tributos
Total da Remuneração

Total

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

Total 

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários.

Total

Módulo 1 - Composição da Remuneração

Período da execução contaratual

Dados da Contratação

 PROCESSO Nº 23125.029157/2024-91

AP000062/2024

Tipo de Serviços: VIGILANTE 12X36 NOTURNO ARMADO 

Unidade de Medida - Postos

ROD. JOSMAR CHAVES PINTO, KM 02, JARDIM MARCO ZERO, MACAPÁ-AP.
CONTATO: dsg@unifap.br



FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ASSESSORIA ESPECIAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA
DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

Data base: 01/05/2025

CBO: 5173

Quantidade: 35

Anual: 12 meses

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Período da execução contaratual

Dados da Contratação

 PROCESSO Nº 23125.029157/2024-91

AP000062/2024

Tipo de Serviços: VIGILANTE 12X36 NOTURNO ARMADO 

Unidade de Medida - Postos

(∑ do módulo 2)

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)
2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias                 744,89 
2.2 GPS, FGTS e outras contribuições              1.747,36 
2.3 Benefícios Mensais e Diários                 604,92 

             3.097,18 

3 Provisão para Rescisão Percentual % Valor (R$)
A Aviso Prévio Indenizado 0,417%                15,19 
B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,03%                  1,22 

C
Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio
Indenizado

0,17%                  6,08 

D Aviso Prévio Trabalhado 1,944%                70,88 

E
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso
Prévio Trabalhado.

0,77%                28,21 

F
Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio
Trabalhado

4,00%              145,89 

7,34%              267,47 

4.1 Ausências Legais Percentual % Valor (R$)
A Substituto na cobertura de Férias: 1/3 e 13º Salário 0,926%                59,31 
B Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,250%                16,01 
C Substituto na cobertura de Licença-Paternidade 0,02%                  1,33 

E Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,33%                21,35 

D Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,056%                  3,56 
F Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar) 0,00%                     -   

1,59%              101,56 

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$)
4.1 Ausências Legais                 101,56 

                101,56 

Utiliza-se estatísticas com base em publicações do IBGE, por exemplo E Referencial Técnico de Custo MPF

Total

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Submódulo 4.1 - Ausências Legais

Total 

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Total

Módulo 3 - Provisão para Rescisão

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Total

ROD. JOSMAR CHAVES PINTO, KM 02, JARDIM MARCO ZERO, MACAPÁ-AP.
CONTATO: dsg@unifap.br



FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ASSESSORIA ESPECIAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA
DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

Data base: 01/05/2025

CBO: 5173

Quantidade: 35

Anual: 12 meses

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Período da execução contaratual

Dados da Contratação

 PROCESSO Nº 23125.029157/2024-91

AP000062/2024

Tipo de Serviços: VIGILANTE 12X36 NOTURNO ARMADO 

Unidade de Medida - Postos

5 Insumos Diversos Valor (R$)
A Uniformes                 100,17 
B Materiais / Equipamentos / Armamento                 109,22 
C Equipamentos / Rádios base - Antenas
D Equipamentos do cargo e coletivo

                209,40 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor (R$)
A Custos Indiretos 12,64%              925,46 
B Lucro 12,64%           1.042,44 
C Tributos - Base de Cálculo dos tributos 8,65%

PIS (Todos os Módulos x (%  do Tributo) / (1- 0,9451%)) 0,65%                60,52 

COFINS (Todos os Módulos x (%  do Tributo) / (1- 0,9451%))) 3,00%              278,67 

C.3. Tributos Municipais (especificar) 5,00%              464,44 
33,932%           2.771,53 

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado)

Valor (R$)

A Módulo 1 - Composição da Remuneração              3.645,47 

B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários              3.097,18 

C Módulo 3 - Provisão para Rescisão                 267,47 
D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente                 101,56 
E Módulo 5 - Insumos Diversos                 209,40 

             7.321,08 
F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro              2.771,53 

           10.092,61 

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Subtotal (A + B +C+ D+E)

Valor Total por Empregado 

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Total 

Total 

Módulo 5 - Insumos Diversos

ROD. JOSMAR CHAVES PINTO, KM 02, JARDIM MARCO ZERO, MACAPÁ-AP.
CONTATO: dsg@unifap.br



FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ASSESSORIA ESPECIAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA
DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

Item DESCRIÇÃO DE EQUIPAMENTOS
Qdte Anual 
por Posto

Valor  
Unitário (por 

item)

Custo Total por 
item

Depreciação 
(Meses)

Custo Total 
Mensal por 

Posto

Custo Total 
Mensal por 
empregado

1
Capa  de  chuva,  com  mangas  longas  e  capuz, de 
boa qualidade

2 60,00 120,00 12 10,00 5,00 

2
Capa  de  colete  para  placa  balística,  de  boa 
qualidade

2 250,00 500,00 12 41,67 20,83 

3 Cinto Tático, de boa qualidade 2 46,54 93,08 12 7,76 3,88 
4 Coldre de cintura, de boa qualidade 2 55,00 110,00 12 9,17 4,58 
5 Guarda Chuva, de boa qualidade 1 38,29 38,29 12 3,19 1,60 

6
Lanterna   portátil   led   recarregável,   de   boa 
qualidade.

1 44,91 44,91 24 1,87 0,94 

7 Livro de Ocorrência. 3 12,17 36,51 12 3,04 1,52 
8 Munição calibre 38, de boa qualidade. 12 9,05 108,60 12 9,05 4,53 
9 Placa Balística Nível II A. 1 850,00 850,00 60 14,17 7,08 
10 Porta Tonfa (cassetete) 1 18,00 18,00 12 1,50 0,75 

11
Rádios  de  comunicação  p/  Campus  e  áreas 
Dispersas

1 680,00 680,00 60 11,33 5,67 

12 Revólver calibre 38. 1 6.300,00 6.300,00 60 105,00 52,50 
13 Tonfa de Fibra (cassetete) 1 42,25 42,25 60 0,70 0,35 

8.941,64 218,45 109,22 

EQUIPAMENTOS DE USO COLETIVO - um posto = dois empregados

TOTAL

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

ROD. JOSMAR CHAVES PINTO, KM 02, JARDIM MARCO ZERO, MACAPÁ-AP.
CONTATO: dsg@unifap.br



FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ASSESSORIA ESPECIAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA
DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

Item Descrição
Qdte
Anual 

Valor Unitário 
(por item)

Custo Total 
Anual 

Custo Total 
Mensal

1 Apito de metal com cordão do tipo trançado, de boa qualidade. 1 22,00 22,00 1,83 

2
Boné confeccionado em  tecido de  brim,  com logomarca da empresa, de boa 
qualidade

2 13,41 26,82 2,24 

3
Calça em oxford, braguilha com zíper e quatro bolsos embutidos, de boa 
qualidade

3 123,60 370,80 30,90 

4
Camisa social, mangas curtas OU compridas, tecido tricioline mista  com  
emblema  da  empresa  pintado  no lado superior esquerdo, de boa qualidade.

3 125,00 375,00 31,25 

5
Cinto de nylon na cor preta, fivela em metal, com garra regulável, de boa 
qualidade.

2 28,90 57,80 4,82 

6
Crachá   (confeccionado   em   cartão   de   PVC, medindo  85  x  50  mm  
equipado  de  presilha, tipo jacaré).

2 5,13 10,26 0,86 

7 Fiel duplo trançado, de boa qualidade. 1 38,85 38,85 3,24 

8

Par  de  calçado: botina de segurança,  solado baixo, vaqueta relax, 
poliuretano   (pu) bi-densidade, hidrofugado, elástico       nas aterais/recoberto, 
acolchoado, antibacteriana, biqueira plástica, com certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho e Emprego, de boa qualidade.

2 106,00 212,00 17,67 

9
Par de meia em algodão, tipo cano longo, de boa qualidade. Marca Trifill, Lupo 
ou similar

4 15,00 60,00 5,00 

10 Torçal de apito, de boa qualidade. 1 28,56 28,56 2,38 
1.202,09 100,17 TOTAL

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
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